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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  E  ERRO  MATERIAL.
INOCORRÊNCIA.  TENTATIVA  DE  REDISCUSSÃO  DA
MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO  EM  SUA  INTEGRALIDADE.  REJEIÇÃO  DOS
ACLARATÓRIOS.

- É de se rejeitar os embargos de declaração que visam rediscutir a
matéria  julgada  ou  quando  inexiste  qualquer  eiva  de  omissão,
obscuridade, contradição ou erro material porventura apontados.

- “O juiz não está obrigado a responder todas as alegações das
partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar
a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por
elas e tampouco a responder um a um todos os seus argumentos.”
(RJTJSP 115/207, in Theotonio Negrão, CPC anotado, nota n. 17a ao art. 535).

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Banco Itauleasing S/A, em face
do Acórdão (fls. 145/149) que deu provimento parcial à súplica apelatória interposta por Espedito
Rodrigues  Leite,  declarando  a  ilegalidade  da  cobrança  da  comissão  de  permanência
concomitantemente  com  outros  encargos,  bem  como  redistribuindo  o  ônus  sucumbencial  na
proporção de 2/3 para o promovente e 1/3 para a instituição demandada.

Nas  razões  dos  seus  aclaratórios  (fls.  151/152),  o  recorrente  assevera  haver
contradição no  decisum embargado,  entendendo que a verba honorífica foi dividida de maneira
errônea, tendo em vista que a parte autora teria decaído em grande parte dos seus pedidos, devendo
esta arcar sozinha com os honorários.
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Ante  o  exposto,  pugnou  pelo  acolhimento  dos  embargos  para  sanar  os  vícios
apontados.

É o breve relatório.
VOTO

Cumpre mencionar que, segundo o rol taxativo do art. 1.022 do  Novel Código de
Ritos, os Embargos Declaratórios só são cabíveis para esclarecer obscuridade, eliminar contradição,
suprir omissão e corrigir erro material. In verbis:

Art.  1.022.  Cabem embargos  de  declaração  contra  qualquer  decisão
judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar
o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  algum  desses
pressupostos, de sorte que, inexistindo-os, a sua rejeição é medida que se impõe.

No caso em tela, tenho que o recurso em apreço não merece prosperar.

Na  hipótese,  vislumbro  que  o  acórdão  embargado  encontra-se  suficientemente
fundamentado, pretendendo a presente insurgência apenas a rediscussão da matéria, o que não é
possível em sede de aclaratórios. Nesse sentido, seguem recentes julgados:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  OU  DÚVIDA.  PRETENSÃO  DE
PREQUESTIONAMENTO. 1. A parte embargante pretende, em verdade,
a reforma do julgado com a rediscussão da matéria, não se prestando,
para  tanto,  a  via  eleita.  2.  De  mais  a  mais,  inexiste  obrigação  do
julgador  se  pronunciar  sobre  cada  uma das  alegações  e  dos  artigos
citados  pelas  partes,  de  forma  pontual,  bastando  que  apresente
fundamentação suficiente às razões de seu convencimento. Embargos de
declaração desacolhidos.” (TJRS; EDcl 0057546-95.2015.8.21.9000; Santo
Ângelo; Segunda Turma Recursal Cível; Relª Desª Ana Cláudia Cachapuz Silva
Raabe; Julg. 16/12/2015; DJERS 21/01/2016).

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE
OBSCURIDADE,  CONTRADIÇÃO,  OMISSÃO  OU  DÚVIDA.
REDISCUSSÃO DE FATOS E DO DIREITO. 1.  A  parte  embargante
pretende,  em  verdade,  a  reforma  do  julgado  com  a  rediscussão  da
matéria, não se prestando, para tanto, a via eleita. 2. Inocorrência das
hipóteses previstas no  artigo 48 da lei  nº 9.099/95.  3.  Inexistência de
obrigação do julgador de se pronunciar sobre cada uma das alegações
das partes,  de  forma pontual,  bastando que apresente  fundamentação
suficiente  às  razões  de  seu  convencimento.  Embargos  de  declaração
desacolhidos.” (TJRS; EDcl 0055726-41.2015.8.21.9000; São Borja; Segunda
Turma  Recursal  Cível;  Relª  Desª  Ana  Cláudia  Cachapuz  Silva  Raabe;  Julg.
16/12/2015; DJERS 21/01/2016).
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Posto isso, deve-se concluir pela impropriedade dos argumentos trazidos pela parte
embargante, por não haver pontos contraditórios a serem sanados na decisão impugnada.

A título meramente argumentativo, verifico que a decisão recorrida dividiu o ônus
sucumbencial  de  acordo  com o  resultado  da  presente  celeuma  jurídica,  tendo  em vista  que  o
promovente teve seu pleito deferido quanto à exclusão da comissão de permanência, permanecendo
a cobrança, todavia, da capitalização mensal dos juros e do IOF, sendo equitativa a distribuição
fixada, conforme trechos do voto que adiante seguem: 

“Em relação aos ônus sucumbenciais, com fulcro no §2º do art. 85
do CPC/2015 estipulo os honorários advocatícios no patamar de
20%  (vinte  por  cento)  do  valor  da  condenação,  devendo  a
importância, considerando o resultado da celeuma jurídica - em
que o autor  restou  vencedor  em menor parte  -,  ser  rateada na
proporção de 2/3 (dois terços) para o demandante, com o restante
para o banco promovido, observando-se a suspensão do art. 98, §§
2º e 3º do Código de Processo Civil de 2015.” - (fls. 149/149v).

Assim, não há no que se falar em omissão, obscuridade, contradição ou erro material
quando o acórdão enfoca, de forma clara, expressa e coerente, a fundamentação que entende
adequada e necessária para o deslinde da questão,  de modo que é igualmente desnecessário
que esta Corte responda a todos os questionamentos da parte.

É esse o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO  -  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - ISS - LISTA DE
SERVIÇOS  -  TAXATIVIDADE  -  INTERPRETAÇÃO  EXTENSIVA  -
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC - INOCORRÊNCIA.
1. O Tribunal de origem examinou fundamentadamente todas as questões
necessárias à solução da controvérsia, não adotando a tese defendida
pela agravante.
2.  Em  nosso  sistema  processual,  o  julgador  não  está  obrigado  a
responder a todos os questionamentos feitos pelas partes, desde que já
tenha encontrado motivos  suficientes  e  adequados para  dar solução
plausível à controvérsia.
3. Embargos de declaração opostos por inconformismo com resultado de
julgamento, desfavorável ao embargante.
4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos, apenas
para  esclarecimentos.”
(EDcl  no  AgRg  no  Ag  1255185/MG,  Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON,
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 18/09/2013)

Por tudo que foi exposto, REJEITO os presentes embargos de declaração. 

É como voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José
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Ricardo  Porto,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos  e  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti. 

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Drª. Vasti Cléa Marinho da
Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  “Desembargador  Mário
Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em João  Pessoa,  12  de
setembro de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

J12/R02
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